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RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo principal investigar o papel dos professores no 

contexto de um novo paradigma de educação inclusiva, com ênfase na abordagem 

baseada nos Direitos Humanos. Para atingir esse propósito, uma abordagem 

metodológica foi empregada, incluindo uma revisão abrangente da literatura 

acadêmica para identificar os principais fatores e tendências relacionados à inclusão 

educacional, bem como a análise das legislações pertinentes ao tema. A partir das 

informações compiladas na revisão da literatura, um questionário foi desenvolvido e 

adotou-se o procedimento metodológico de estudo de caso simples, a fim de ter uma 

análise acurada a luz de uma experiência em particular. Adotou-se, também, como 

instrumento de coleta de dados a utilização do questionário Índex para Inclusão. O 

estudo de caso foi realizado no município de Galinhos-RN, de modo que o 

questionário foi aplicado aos diversos atores envolvidos na escola municipal de 

Galinhos-RN, abrangendo diferentes perspectivas e experiências relacionadas à 

inclusão. Essa abordagem de pesquisa resultou na coleta de dados provenientes de 

um grupo de 63 participantes, oferecendo uma visão abrangente das percepções e 

práticas relacionadas à inclusão. Foram recebidas 29 respostas o que resultou numa 

amostra não probabilística. Os principais resultados obtidos foram que professores e 

gestores têm conhecimento e formação em Educação Inclusiva, mas possuem pouco 

conhecimento em Educação em Direitos Humanos (EDH). O município não adota a 

EDH em suas práticas. Existe a necessidade de uma autorrevisão da escola em prol 

da inclusão, que promova o diálogo e iniciativas compartilhadas, devendo ser um 

processo coletivo e democrático que vise à unificação do desenvolvimento escolar 

com base em valores inclusivos. 

 

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Educação em Direitos Humanos. Professores. 

Escolas.  

  



 

 
 

ABSTRACT 

 

The main aim of this study is to investigate the role of teachers in the context of a new 

paradigm of inclusive education, with an emphasis on a human rights-based approach. 

To achieve this, a methodological approach was employed, including a comprehensive 

review of the academic literature to identify the main factors and trends related to 

educational inclusion, as well as an analysis of the relevant legislation. Based on the 

information compiled in the literature review, a questionnaire was developed and the 

methodological procedure of a simple case study was adopted in order to have an 

accurate analysis in the light of a particular experience. The Inclusion Index 

questionnaire was also used as a data collection tool. The case study was carried out 

in the municipality of Galinhos-RN, so that the questionnaire was applied to the various 

actors involved in the municipal school of Galinhos-RN, covering different perspectives 

and experiences related to inclusion. This research approach resulted in the collection 

of data from a group of 63 participants, offering a comprehensive view of perceptions 

and practices related to inclusion. A total of 29 responses were received, resulting in a 

non-probabilistic sample. The main results obtained were that teachers and managers 

have knowledge and training in Inclusive Education, but have little knowledge of 

Human Rights Education (HRE). The municipality does not adopt HRE in its practices. 

There is a need for a self-review of the school in favor of inclusion, which promotes 

dialogue and shared initiatives, and should be a collective and democratic process 

aimed at unifying school development based on inclusive values. 

 

Keywords: Inclusive education. Human Rights Education. Teachers. Schools. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente dissertação tem como ponto central a discussão sobre a 

importância e diretrizes da construção de uma cultura em educação inclusiva 

amparada pelos direitos humanos. O pilar no qual se ampara é que esse é um 

processo fundamental para promover sociedades justas e equitativas que 

implica em estimular valores de respeito, diversidade e igualdade desde a mais 

tenra idade, tanto nas escolas como na comunidade em geral. Esta cultura deve 

ser apoiada por métodos de ensino que atendam às necessidades individuais de 

todos os alunos, independentemente das suas diferenças, e pela promoção de 

um ambiente de aprendizagem seguro e acolhedor. Ao integrar a educação para 

Direitos Humanos na escola, os alunos aprendem a considerar e a proteger os 

direitos de todas as pessoas, contribuindo assim para a construção de uma 

sociedade mais inclusiva e comprometida com a justiça social. Essa cultura não 

deve limitar-se às instituições educativas, mas deve estender-se a todos os 

aspectos da vida, criando um ambiente em que a igualdade e o respeito pelos 

direitos humanos sejam a base das interações e das decisões. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

É amplamente conhecido que as exigências impostas às escolas e aos 

professores estão cada vez mais complexas na sociedade moderna. Espera-se 

que as escolas lidem eficazmente com as diferentes línguas e origens de seus 

alunos, bem como, que sejam sensíveis às questões culturais e de gênero, 

promovam a tolerância e coesão social, respondam eficazmente aos alunos 

desfavorecidos e aos alunos com problemas de aprendizagem ou 

comportamentais, que utilizam novas tecnologias e acompanhem o rápido 

desenvolvimento das áreas de conhecimento e do método de avaliação dos 

alunos. Os professores devem ser capazes de preparar os alunos para uma 

sociedade e economia em que se espera que se tornem alunos independentes, 

capazes e motivados para continuarem a sua educação no futuro (OECD, 2005). 

Dessa maneira, o tema da Educação Inclusiva tem-se afirmado 

mundialmente como meta que o sistema educacional deve alcançar. Amparada 



 

12 
 

em valores fundamentais, a inclusão como abordagem educativa tem como 

princípio fundamental o direito à educação. 

Nesse sentido, o paradigma educacional da Educação Inclusiva baseia-

se em fundamentos e princípios democráticos de equidade, diversidade, 

solidariedade entre as pessoas, que são bases da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948, reconhecendo as pessoas com deficiência como 

sujeitos singulares e capazes de aprender. O ponto chave desse processo reside 

na ideia de igualdade, no sentido de suprimir condições excludentes dentro do 

contexto escolar.  

Entretanto, a premissa da universalização da educação do ponto de vista 

político e legislativo, é um problema perene, desde a ratificação da Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos. Ela argumenta que, garantir o acesso às 

escolas não se limita ao sucesso escolar. Não obstante para obter resultados 

concretos no processo de ensino do professor e da aprendizagem do aluno, isso 

precisa ser analisado.  

Além disso, a garantia do acesso à escola não pode estar restrita apenas 

a realização de matrículas e a frequência dos alunos dentro da escola. Deve-se 

democratizar as condições de permanência, considerando as singularidades dos 

alunos, acomodando as diferentes necessidades, a partir de ações educacionais 

promotoras do desenvolvimento dos alunos na sua integridade seja qual for a 

sua condição de aprendizado. 

Sendo assim, no Brasil, a Educação Inclusiva está legalmente 

institucionalizada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional1, em 

âmbito mundial, foi introduzida na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(Nações Unidas, 1948), na Convenção dos Direitos da Criança (Nações Unidas, 

1989), reafirmada na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

(Nações Unidas, 2006) e na Declaração Mundial de Salamanca. De acordo com 

a Favero (2009) a educação inclusiva é um processo que visa responder as 

diversas necessidades de todos os alunos, promovendo o envolvimento e 

aprendizagem. 

 
1 Brasil. Ministério de Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Brasília, DF: MEC; 1996. 
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Além do mais, a Constituição Brasileira de 1988 é o documento jurídico 

com força vinculativa máxima, quanto a relevância e afirmação dos direitos 

constitucionais e direitos fundamentais de proteção da dignidade da pessoa 

humana. Ela afirma que a base do acesso à educação é promover o pleno 

desenvolvimento da pessoa para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho.  

A educação, por sua vez, define não apenas direitos constitucionais, mas 

também o potencial de subjugação de outros direitos sociais e uma visão 

holística de grupos historicamente vulneráveis e marginalizados. Deve envolver 

para além de pessoas com deficiências, mas a todos sem discriminação.  

Todavia, ainda temos dificuldade dessa lei ser aplicada na prática. Assim, 

mais de vinte anos após o início do debate sobre esta questão no País, ainda 

existe uma lacuna entre o postulado político e a efetiva escolarização. Portanto, 

o que ainda se busca em nosso cotidiano no cenário educacional é o ensino 

tradicional, arraigado na reprodução, onde o professor é o dono do saber, 

baseado na formação da retenção de conhecimento fora da caixa. 

Diante disso a formação docente tem aspecto importante para a 

implementação da política de inclusão, portanto, esse trabalho parte da seguinte 

questão de pesquisa: o corpo docente das escolas públicas está conseguindo 

implementar a política de inclusão sob a perspectiva dos Direitos Humanos?  

Para abordar esse tema adotou-se como procedimento metodológico o estudo 

de caso simples da rede pública municipal do município de Galinhos-RN. 

Por fim, a compreensão dos direitos humanos a partir de uma perspectiva 

de pensamento sistêmico complexo requer não apenas entender os conceitos 

teóricos, mas também os elementos que asseguram os direitos sociais 

articulados em uma perspectiva ampla e contextual. Nesse sentido a educação 

e a educação inclusiva são elementos fundamentais e integrantes do sistema de 

direitos de todas as pessoas. Sobre isto, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos preconiza que:   

 

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. (Nações Unidas, p.03, art. 7º, 1948). 
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1.2 OBJETIVOS 

Diante do problema exposto acima este trabalho científico buscou responder 

à questão de pesquisa elucidada anteriormente e terá os seguintes objetivos 

gerais e específicos.  

 

1.1.1 Objetivo geral 

Investigar em que medida a Educação em Direitos Humanos (EDH) é de 

fato adotada na rede de ensino pública municipal do município de Galinhos/RN 

e os fatores que influenciam os docentes na adoção das práticas inclusivas. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

Para alcançar esse objetivo geral será adotado os seguintes passo descritos 

nos seguintes objetivos específicos  

a) Caracterizar a educação inclusiva desenvolvida na rede municipal de 

Galinhos/RN com vistas a garantia de uma educação de qualidade a todos 

os alunos; 

b) Identificar se a educação inclusiva é adotada pelos professores da rede 

municipal do município de Galinhos; e 

c) Identificar os aspectos pedagógicos desenvolvidos nas unidades 

escolares municipais do Município de Galinhos, bem como, a formação 

docente para a adoção de práticas inclusivas.  
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2 CONSTRUIR UMA CULTURA EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A educação inclusiva é uma abordagem à educação que visa permitir que 

todos os alunos acessem, participem e aprendam, independente de suas 

diferenças ou necessidades e que assim, contribuam para a construção de uma 

sociedade mais justa, igualitária, democrática e pautada nos princípios de 

equidade.  

Os estudos de Booth & Ainscow (2011) descrevem a inclusão como um 

processo interminável ligado a participação dos indivíduos, à criação de sistemas 

de participação, à sua adaptação e à promoção de valores inclusivos, o que 

significa aumentar a participação das pessoas em cultura, comunidade e 

currículo escolar, reduzindo assim todas as formas de exclusão e discriminação. 

O objetivo dela é criar uma diversidade maior que reconheça e respeite a 

individualidade de cada aluno, incluindo aqueles que foram historicamente 

marginalizados, como pessoa com deficiência, minorias étnicas, imigrantes, 

alunos LGBTQIAP+ e outros grupos vulneráveis. Sujeitos marginalizados são 

pessoas cujas vozes, identidades ou direitos são ignorados ou suprimidos em 

contextos sociais ou institucionais. Na educação, os alunos muitas vezes 

enfrentam discriminação, preconceito e exclusão por causa de suas 

características pessoais e origens.  

A Declaração de Salamanca, um marco importante na história da 

educação inclusiva, foi adotada em 1994, na Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais, realizada na cidade de Salamanca, na 

Espanha. Esta Declaração sinalizou o compromisso a nível mundial em 

promover a inclusão de todas as pessoas, independente de suas diferenças, nas 

instituições educacionais. Este documento reafirma o nosso compromisso em 

garantir que todas as crianças, independentemente da sua capacidade, tenham 

oportunidades iguais no sistema educativo.  

Desde então, várias agências internacionais, incluindo a UNESCO, o 

Banco Mundial e a UNICEF, têm desempenhado papéis importantes na 

promoção e monitorização da educação inclusiva. Estas organizações trabalham 

em estreita colaboração com governos e sociedade civil em todo o mundo para 
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desenvolver políticas, diretrizes e recursos que promovam a educação de 

estudantes com necessidades especiais e garantam que a educação seja 

verdadeiramente acessível e equitativa para todos. Nela podemos ler: 

 As escolas devem ajustar-se a todas as crianças, 
independentemente das suas condições físicas, sensoriais, 
linguísticas ou outras. Neste conceito, terão de incluir-se 
crianças com necessidades educativas especiais ou 
sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalham, 
crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de 
minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou 
grupos desfavorecidos ou marginais (UNESCO,1994, p. 20). 

Assim, a Declaração de Salamanca aponta para uma educação inclusiva, 

ética e formalmente comprometida com o propósito de acolher, por meio da 

escolarização, os sujeitos historicamente marginais. No entanto, apesar deste 

documento histórico que de quase 30 anos, existem ainda, nas escolas práticas 

de exclusão tradicionalmente empregadas para interditar os sujeitos ditos 

marginais e mantê-los na condição de alienados na esfera pública.  

Não basta que os sistemas e contextos acomodem apenas a diversidade 

estudantil, o que pode envolver a criação de diferentes grupos de acordo com o 

tipo de aluno, e assim, estabelecer hierarquias de valor dentro de cada instituição 

escolar e entre as escolas. Neste ponto de vista, uma das formas mais 

importantes de compreender a inclusão é vê-la como um processo sistemático 

de concretização de determinados valores, com um compromisso com valores 

específicos que expressa o desejo de superar a exclusão e promover a 

participação (Booth e Ainscow, 2011). 

Segundo Senna (2023), essas práticas têm origem em diferentes 

contextos, sociais, culturais e políticos, podendo variar de época ou local em que 

ocorrem, mas na sua maioria das vezes estão relacionadas à discriminação 

racial, étnica, religiosa, preconceito de gênero, exclusão econômica, restrições 

educacionais, institucionalização e isolamento, estigmatização e ostracismo, 

políticas discriminatórias, violência, opressão e propagação de estereótipos 

negativos. 

No processo de ensino-aprendizagem na interação entre professor e 

aluno existe um complexo de reações influenciadas pelas emoções de cada um, 
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pela formação cultural, vivências e necessidades que estão envolvidas nesse 

processo. Involuntariamente desejos e motivações andam juntas para manifestar 

a subjetividade em um determinado campo de ação – nesse caso, a sala de aula. 

Essas reações intersubjetivas podem contribuir para a aquisição do 

conhecimento ou dificultar o processo de ensino-aprendizagem (CAVALCANTE, 

2014). Ainda sobre a autora 

o professor deve reconhecer o outro nas diferenças do “não-eu”, 
ou seja, não ser indiferente diante da diversidade que o 
caracteriza e não anular o ser humano negando a existência das 
diferenças. Ao acreditar que existe apenas o que é igual a mim, 
ao que me é familiar, o que faz parte do meu eu, passo a 
contribuir com a manutenção das desigualdades. Is  so significa 
anular o Outro, porque não é similar ao que conheço, ao que me 
pertence como possuidor de caracteres que posso identificar 
com as referências que internalizei culturalmente 
(CAVALCANTE, 2014, p. 27). 

 Para Candau (2012) é imprescindível a desconstrução e reconstrução da 

cultura escolar, para tanto deve-se promover uma cultura em direitos humanos 

na perspectiva intercultural crítica que afete todos os atores e as dimensões do 

processo educativo com vistas a construirmos a educação de uma sociedade 

mais igualitária e justa. 

Nessa direção, consideramos oportuno destacar nesse estudo, os 

estudos desenvolvidos por Cavalcante ao afirmar que o Brasil é um País de 

exclusão, segundo a autora: 

Exclui-se o pobre, o negro, o deficiente físico e intelectual, o(a) 
homossexual, a mulher, entre outros(as). Exclusão é a 
discriminação da diferença. É a tentativa de afastar-se do outro 
que não tem o que eu tenho, não faz o que eu faço, não anda e 
nem fala como eu. Dessa forma, não existem trocas entre as 
pessoas que se limitam ao que gostam, ao que concebem como 
verdade, aos próprios costumes como únicos adequados à 
sociedade; para se defenderem de ameaças imaginárias 
erguem barreiras simbólicas que representam impedimentos à 
comunicação (CAVALCANTE, 2014, p. 81). 

 Vive-se, em nosso País, uma realidade marcada por discriminação seja 

pela cor da pele, gênero, condição socioeconômica, entre tantas outras. Estas 

diferentes formas de distinção surgem de um processo histórico que dificulta o 

reconhecimento de capacidades semelhantes para todas as pessoas.  Foram 

criadas barreiras, idealizadas pelo poder hegemônico com base em critérios 
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distorcidos, ignorando as diferenças individuais, sociais e culturais, em nome da 

perfeição inventada pela classe dominante. 

Preconceito é o pré-julgamento contra alguém, baseado em suposições 

consideradas verdadeiras, em informações apoiadas em ideias, pensamentos e 

rejeição de atitudes daquelas identidades que estão fora da matriz da hegemonia 

social. A respeito do preconceito Madureira e Branco apud Cavalcante (2014, p. 

81) afirmam que, 

Nos diversos contextos socioculturais ao redor do mundo, 
existem fronteiras simbólicas que delimitam, de forma 
semipermeável, as diferenças entre os indivíduos e grupos 
sociais. Quando tais fronteiras se tornam rígidas, não 
permeáveis, e passam a caracterizar alguns grupos a partir da 
desqualificação constante e difusa em relação a outros grupos, 
percebemos o preconceito em ação (discriminação). 

O preconceito é uma ideologia com raízes profundas nas mais diversas 

áreas da sociedade, permeando contextos como raça, gênero, orientação 

sexual, religião e muitos outros. Os prejuízos relacionados com esse 

comportamento discriminatório são enormes e afetam não só as vítimas diretas 

mas também toda a sociedade. O preconceito cria divisão, promove estereótipos 

negativos e perpetua as desigualdades. Prejudica a dignidade, a autoestima e o 

bem-estar daqueles que são discriminados, dificulta o acesso a oportunidades e 

serviços e cria um ambiente de desconfiança e hostilidade. Além do mais, os 

preconceitos associados ao desenvolvimento econômico e social, uma vez que 

impedem o pleno potencial dos indivíduos e dos grupos, corroem a coesão e a 

harmonia sociais. Portanto, combater o preconceito é uma responsabilidade 

partilhada para construir sociedades mais equitativas e inclusivas, onde todos 

possam prosperar sem medo de discriminação ou injustiça. 

Nesse sentido, são muitos os prejuízos advindos de atitudes 

preconceituosas, seja na sociedade, na família, na escola, no trabalho, ou em 

qualquer lugar. Os sentimentos de exclusão podem impedir o desenvolvimento; 

sentimentos de rejeição podem dificultar a aprendizagem; sentimentos de medo 

podem provocar ações e ou reações agressivas; sentimentos de humilhação 

podem impedir a participação nas aulas; a falta de respeito pode encorajar o 

abandono escolar, entre outros danos possíveis (CAVALCANTE, 2014). 
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Logo, a falta de respeito com alunos relacionada à diversidade étnica, 

podem causar mágoas, sentimentos de inadequação e não pertencimento do 

sujeito, que podem levar, dentro do contexto escolar, a dificuldades de 

aprendizagem, abandono ou repetência. 

Considerando a escola como espaço para construção de aprendizagem 

deve ser também um espaço de construção de valores éticos e morais, com 

respeito às diversas etnias e classes sociais. Entretanto, o contexto escolar é um 

local onde as diferenças se encontram reunidas, sejam elas físicas, étnicas, 

culturais, socioeconômicas e portanto, as discriminações são frequentes nesse 

meio, logo, torna-se necessário o combate às atitudes preconceituosas, deste 

modo a respeito do preconceito Amado apud Cavalcante (2014, p. 91), cita que, 

Na escola, por exemplo, atitudes preconceituosas colocam 
longe da sala de aula crianças que se sentem desvalorizadas, 
negligenciadas e maltratadas por causa de sua cor. Nesses 
espaços, o preconceito e as discriminações raciais são 
percebidas cotidianamente. A maioria das crianças negras que 
frequentam uma instituição escolar sofre as consequências do 
racismo velado que se manifesta no isolamento dessas crianças 
dentro da própria sala de aula. São rejeitadas pelos colegas, 
pela professora e pelas próprias instituições, mal preparadas 
para lidas com atitudes racistas. 

Práticas discriminatórias manifestadas no nosso cotidiano, muitas vezes 

aprendida no ambiente familiar e reforçadas no ambiente escolar, marca uma 

relação social desigual para os que sofrem a discriminação, mantendo-os numa 

posição de desigualdade e inferioridade. É necessário desconstruir o preconceito 

e o racismo. No cumprimento da sua missão social, a escola deve promover 

ações concretas voltadas para a diversidade, para o respeito, alteridade e 

empatia, eliminando toda e qualquer prática discriminatória. 

Apesar de nos dias de hoje, o racismo ser crime, ainda existe 

discriminação enraizada no meio social que penaliza a grande maioria da 

população brasileira. É necessário investimento em formação continuada do 

corpo docente e técnico da escola afim de que estes possam se munir de 

conhecimentos que considerem a diversidade e subjetividade do outro. Devemos 

eliminar todas as manifestações de preconceitos, discriminação e diversas 
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formas de violência presentes na sociedade e no interior das escolas, que 

desafiam as práticas habituais do cotidiano escolar.  

Senna (2008), afirma que a história do fracasso escolar brasileiro foi 

construída paralelamente a história do conceito social de sujeito das escolas 

públicas e dos preconceitos que o povo brasileiro tem querido manter dentro e 

fora da escola. Ele apresenta exemplos de situações ocorridas em momentos 

distintos, mas que coadunam com contexto análogo de utilizar a figura do aluno 

da escola pública a termos pejorativos, ou seja, a propagação de estereótipos 

negativos vinculados ao aluno da escola pública. Para ele,  

o fracasso escolar é produto, ao mesmo tempo, de uma vocação 
social para a exclusão e de um sem-número de mecanismos de 
banimento que reforçam a condição alienada dos sujeitos 
marginais, interditando-lhes a possibilidade de serem sujeitos na 
esfera pública. 

Apesar de atualmente existir uma grande quantidade de instrumentos 

jurídicos e humanitários destinados a garantir os direitos civis plenos das 

minorias sociais, os marginalizados continuam a não ser tolerados e a ter sua 

condição perpetuada na atitude social que os consideram sujeitos totalmente 

tutelados, ou seja, são considerados sujeitos incapazes de terem comando sobre 

si próprios. Ainda persiste na sociedade contemporânea práticas 

preconceituosas, dentro e fora dos ambientes escolares empregadas em conflito 

direto com os direitos a eles garantidos.  

 Desse modo, é imprescindível que, a demanda da exclusão seja 

superada dentro do contexto escolar, portanto é essencial a meta por superação 

de valores que segregam e banem o indivíduo no cotidiano desse fracasso 

escolar eminente. 

Entretanto, a obscuridade dos parâmetros que definem o fracasso escolar 

também está ligada à definição social das instituições públicas de ensino. Assim 

sendo, o fracasso escolar versus a natureza social da escola é exemplificada por 

Senna (2008) em: 

As escolas públicas – supostamente laicas – surgem na 
sociedade moderna como coadjuvantes da família na formação 
da criança. Neste papel, ressalte-se, não preponderam os 
conteúdos formais de ensino, mas o desenvolvimento de um 
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sem-número de padrões de comportamento reconhecidos e 
legitimados pelo modelo de sociedade que se vislumbrou 
possível e ideal na Modernidade, missão compartilhada tanto 
pela escola e pela família, como pelo próprio Estado. Falamos 
aqui de um tempo em que os próprios pais tinham como direito 
e dever banir do lar o filho, ou filha, que porventura se mostrasse 
indigno, ou ameaçasse a integridade moral da família. Falamos, 
portanto, de uma escola que, a exemplo da própria família, tinha 
por função banir as maçãs podres pelo bem da coletividade. 
 

Segundo o autor existe nesse caso de capacidade de tolerância do 

fracasso escolar reguladas pelo conceito de valores da família formadora. Ligado 

diretamente à determinação de padrões de conduta considerados ou 

adequados. Assim, o comportamento diferente desses padrões é 

frequentemente associado a um desvio da falta de educação familiar, portanto 

um fracasso no papel dos pais na educação dos alunos.  

Desse ponto de vista, há também explicação de certas dificuldades de 

aprendizagem relacionadas com a falta de rotinas de estudo, cuja formação 

também fica a cargo da família. Logo, o verdadeiro objeto do fracasso escolar 

são esses sujeitos intrincados um no outro, aluno e família, ou seja, o aluno e 

sua natureza social. 

Nesse contexto, o autor diz que a concepção de fracasso do sujeito não 

considera o parâmetro universal e de livre interferência, seu cognitivo, mas sim 

o potencial da família, expresso no comportamento geral do aluno. Assim, 

mesmo que intelectualmente incapaz, esse aluno pode ser aprovado se houver 

traços de aceitabilidade devido a intervenção do seu duplo familiar. 

O fracasso escolar pode ocorrer por diversas razões, incluindo falta de 

motivação, dificuldades de aprendizado, problemas emocionais, falta de apoio, 

de coordenação necessária para alunos com deficiência e outros fatores. A 

educação inclusiva visa reduzir o desempenho insatisfatório dos estudantes, 

criando um ambiente de aprendizagem mais favorável e um desenvolvimento 

holístico do aluno. 

Nesse cenário, é imperativo que a educação formal possa, de fato, 

cumprir-se numa perspectiva inclusiva. Assim, para as escolas funcionarem no 

paradigma da educação inclusiva, devem contar com profissionais capacitados 
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em uma perspectiva que favoreça a construção de um espaço de diálogo com o 

outro de respeito ao diferente, para que na educação aconteça uma mudança 

apropriada no pensar, agir, e se comportar de maneira ética e responsável. 

Nesse sentido, uma escola de fato inclusiva deve ser capaz de articular, 

incentivar e despertar os alunos para mudanças de atitudes de respeito a 

diversidade existente no ambiente escolar. 

A educação inclusiva é um paradigma que provoca superação a todos: 

profissionais da educação, comunidade, pais e alunos. Deste modo, a educação 

inclusiva é uma prática inovadora que enfatiza a qualidade educacional para 

todos os alunos, exigindo assim, a modernização das escolas e o 

aperfeiçoamento dos professores quanto a sua prática educacional (Valle et.al., 

p. 14, 2018).  

Conseguimos examinar na Declaração de Salamanca que as escolas 

devem acolher todas as crianças, independentemente das suas condições. Este 

conceito deve incluir crianças com necessidades educativas especiais ou 

sobredotadas, crianças de rua, ou que trabalham, crianças de populações 

distantes ou itinerante, crianças de grupo minoritários de origem linguística, 

étnica ou cultural e crianças de áreas ou grupos carentes ou desfavorecidos 

(UNESCO, 1994, p. 20)  

Contemplar um ambiente educacional inclusivo nas escolas requer um 

firme compromisso e a implementação de ações específicas para garantir a 

participação plena e igualitária de todos os alunos. Algumas ações-chave para 

criar um ambiente de educação inclusiva: conscientização e capacitação, 

avaliação individualizada, adaptação curricular, ambiente físico acessível, uso 

de tecnologias assistivas, promoção da aceitação e respeito, participação dos 

pais, monitoramento e avaliação contínua, cultura escolar inclusiva.  

Barbosa (2021) afirma que os professores têm um papel de mediador na 

aprendizagem de todas as crianças, que para isso, no processo de ensino, 

precisam cultivar o interesse pelas metodologias que devem nortear seu trabalho 

em sala de aula. Os métodos devem ser assertivos, flexíveis, alicerçados na 
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diversidade e nas perspectivas individuais dos alunos, tendo em conta a 

heterogeneidade do ambiente de ensino. 

Hoje, espera-se que professores desempenhem um papel muito mais 

amplo, tendo em conta o desenvolvimento pessoal de cada aluno, gerindo o 

processo de aprendizagem na sala de aula, e o desenvolvimento de toda a 

escola, como uma “coletividade de aprendizagem” e ligações a instituições 

educativas, comunidades locais e o mundo em geral (OECD, 2005). 

O ambiente inclusivo segundo Neto et al. (2018) garante a inclusão social, 

influenciando diretamente o potencial de crescimento por meio dos pares. Um 

contexto mais eficaz, torna-se aparente, pois há uma promoção de habilidades 

de interação social, em comparação com um ambiente educacional segregado. 

É a nossa capacidade de ressentir-nos da injustiça, não aceitando que os outros 

sejam tratados como indesejados, que nos dá determinação e empenho para 

enfrentar a causa. Logo, a luta pela inclusão acontece todos os dias, tratando 

com respeito o próximo. 

Para Booth apud Dos Santos et al. (2011) fala que no interior de cada 

instituição escolar o método de inclusão deve envolver a reestruturação das 

políticas, da cultura e das práticas escolares, de forma a reduzir as barreiras à 

aprendizagem e à participação de todos os alunos, questionando sobre os 

processos de produção das diferenças e identidades. Nesse sentido, o elemento 

central da atividade educativa, o currículo, torna-se o ápice das reflexões. 

Considerando a relação das influências culturais, políticas e sociais do currículo 

com as dimensões de cultura, política e práticas inclusivas e de exclusão na 

educação. 

Para nortear as atividades pedagógicas da escola temos o documento 

chamado Projeto Político Pedagógico (PPP), que define a intenção e as 

estratégias da escola, além do papel que cada um da comunidade escolar tem, 

bem como suas responsabilidades. O PPP serve como diretriz para a gestão, a 

fim de torná-la mais eficiente, pois além de organizar as atividades pedagógicas 

de um período, inclui também a realidade socioeconômica e cultural em que está 

inserida.  
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É necessário que a construção do PPP seja discutido, escolhido e escrito 

tendo em vista as prioridades da escola. É de fundamental importância que a 

base deste documento organize as intenções perpassadas por valores e práticas 

promotoras da inclusão em Educação, através de posições de autorreflexão de 

suas culturas, políticas e práticas. 

Nesse contexto, a construção desse documento deve trazer um olhar 

atencioso e de acolhimento às diferenças, para isso ele precisa ser coletivo, 

participativo e democrático. Ele também, representará o momento de formação 

continuada para os professores e a equipe pedagógica que acolhe as diferenças.  

Dos Santos et al. (2011) traz reflexões acerca dos aspectos culturais do 

currículo e sua influência na proposição de culturas inclusivas à estrutura e à 

organização da sociedade nos dias atuais. Por cultura inclusiva, entenda-se por 

princípios e valores que buscam ampliar a participação dos atores nos processos 

decisórios do dia a dia das instituições que circulam, negando a hegemonia 

cultural, baseada no reconhecimento do direito à diferença e na luta contra todas 

as formas de discriminação e desigualdade em nossa sociedade.  

Devemos fomentar uma cultura escolar inclusiva, através de adoção de 

práticas concretas, onde todos os alunos possam ter a oportunidade de 

aprender, crescer e prosperar juntos independente de suas diferenças 

individuais, deve ser posto como missão educacional das escolas em direção à 

criação de um ambiente de educação inclusiva. 

 Nesse contexto, os valores inclusivos devem orientar as decisões sobre 

as políticas e práticas cotidianas em sala de aula e na escola como um todo, 

assim os estudos de Dos Santos (2011, p. 551), enfatizam que 

Na dimensão da criação de culturas inclusivas, apresentamos 
princípios, sem a pretensão de oferecermos prescrições, que 
estimulam à construção de uma comunidade escolar que 
valorize o acolhimento de todos, a ajuda mútua entre os alunos, 
a colaboração entre os profissionais, pais/responsáveis e 
gestores e o envolvimento com a comunidade local. E que 
desenvolva valores inclusivos expressos pelas altas 
expectativas e valorização de todos os alunos e membros da 
comunidade escolar, assim como pela preocupação constante 
com a remoção de barreiras à aprendizagem e à participação de 
todos, em todos os aspectos da escola.   
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 A partir da citação acima, percebemos que o fomento de culturas 

inclusivas é essencial para construir sociedades onde cada indivíduo seja 

valorizado e tenha oportunidade de atingir o seu pleno potencial 

independentemente das suas diferenças. Isto se aplica não apenas ao contexto 

educacional, mas em todas as áreas da vida. Para promover essa inclusão é 

essencial remover barreiras à aprendizagem e promover valores inclusivos. Isto 

começa com a conscientização e educação sobre a importância da diversidade, 

da empatia e do respeito mútuo. 

Por exemplo, nas escolas, é importante criar ambientes onde todos os 

alunos se sintam juntos e respeitados, independentemente da origem étnica, 

gênero, capacidade ou orientação sexual. Isto envolve a adaptação do currículo 

e das estratégias de ensino para atender às necessidades individuais, bem como 

a sensibilização para as barreiras que alguns alunos enfrentam, seja devido as 

deficiências físicas, dificuldades de aprendizagem ou outras diferenças. É 

necessário criar um ambiente escolar acolhedor, com promoção do respeito e da 

empatia, e onde o bullying e a discriminação sejam firmemente combatidos.  

Portanto, é fundamental promover a colaboração entre educadores, pais 

e comunidade, trabalhando juntos para identificar e eliminar obstáculos à 

inclusão. Em última análise, a criação de culturas inclusivas é um compromisso 

permanente que requer a colaboração de todos os setores da sociedade. 

Valorizar e respeitar a diversidade, eliminar barreiras de aprendizagem e 

promover valores inclusivos não é apenas uma questão de justiça social, mas 

também de enriquecer toda a sociedade. No momento em que, todos tem a 

oportunidade de contribuir plenamente, todos se beneficiam, criando um mundo 

mais harmonioso e equitativo para todos.  

Booth e Ainscow apud Alves (2022) não basta que os sistemas e contexto 

respondam apenas à diversidade estudantil, pois isso pode implicar na criação 

de grupos diferentes, de acordo com o tipo de aluno e assim estabelecer uma 

hierarquia de valores dentro de cada escola e até entre escolas. Nesse sentido, 

é importante compreender a inclusão como um processo sistemático de dispor 
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certos valores em exercício, como um compromisso com valores específicos que 

personificam um desejo de superação da exclusão e promoção a participação. 

Pato et al. apud dos Santos et al. (2011) acerca do Index para Inclusão  e  

sua  importância  para  a  reflexão  sobre  os  processos  de  inclusão  e exclusão 

em Educação afim de criar uma comunidade que se ajude, que compartilhe 

valores inclusivos. uma Educação sem barreiras à aprendizagem e à 

participação igualitária e democrática, convidativas ao diálogo em prol da 

inclusão. 

Nesse sentido, diante de um cenário de cultura escolar não democrática, 

devemos repensar a educação oferecida, para isso iremos utilizar nesse estudo 

o instrumento Índex para Inclusão, que é um instrumento de alto potencial de 

reflexão e ação sobre culturas, políticas e práticas de inclusão a fim de verificar 

o campo de estudo em questão acerca dos processos de inclusão e exclusão 

em educação.  

É primordial insistir na importância da qualidade do ensino e, 

consequentemente, na formação docente, voltada para o desenvolvimento 

profissional e para os novos desafios enfrentados por estes de modo que 

possam dedicar aos seus alunos qualidades éticas, humanas, afetivas e 

intelectuais para uma melhor educação, focando sobretudo na inclusiva. 

A educação inclusiva é por sua vez e acima de qualquer outra definição 

uma questão de direitos humanos, pois nos ensina a aprender e a respeitar os 

direitos dos outros, nos ensina sobre a convivência, a interação e conhecimento 

de todos. Logo, ensinar e compartilhar conhecimento deve ser uma constante no 

aprendizado contínuo de todos os dias. 

Educar para os direitos humanos é uma abordagem que visa promover a 

consciência e o respeito pelos direitos humanos, valores e princípios 

fundamentais, como a dignidade, igualdade, liberdade, justiça e respeito à 

diversidade. Sendo assim por meio dela, os alunos são influenciados a se 

tornarem cidadãos informados, críticos e responsáveis, que podem contribuir 

para uma sociedade mais justa e inclusiva. 
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Todos nós precisamos aprender sobre a diversidade humana para 

entender as diferentes espécies, seja no seu modo de ser, agir, pensar ou sentir. 

Logo, educação inclusiva e direitos humanos estão interconectados, ambas são 

essenciais para combater a marginalização, reduzir o fracasso escolar e 

proporcionar uma educação de qualidade para todos os estudantes. Santos e 

Rocha (2015), afirma que a promoção de uma educação em direitos humanos é 

essencial para construção de uma sociedade em que os cidadãos sejam 

cônscios de seus direitos, como também para permitir de uma maneira ampla a 

sensibilização e conscientização das pessoas para a importância do respeito ao 

ser humano, promovendo dessa maneira a humanidade. Sendo Assim, 

a formação de uma cultura em DH frente ao mundo globalizado 
é obrigação de todos, devendo ela ser construída em nível 
internacional, nacional, local e pessoal, de forma consistente 
objetivando o respeito aos direitos humanos por toda parte do 
mundo. Logo, é imprescindível que dentro desse contexto as 
escolas compartilhem valores positivos e insira em seu currículo 
escolar práticas e metodologias eficazes na promoção do ensino 
de direitos humanos para efetivação dessa cultura (SANTOS E 
ROCHA, 2015). 

Além disso, a formação docente é fundamental para que os educadores 

estejam preparados para enfrentar os desafios e as demandas de uma sala de 

aula diversificada e inclusiva. Ao priorizar essas abordagens, a educação pode 

se transformar em uma ferramenta poderosa para transformar a sociedade e 

construir um futuro mais justo e igualitário. 

Propõem-se que as aprendizagens se combinem e se complementem de 

acordo com “cada sistema educacional e dentro da escola, por uma parte 

diversa, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, 

da economia e dos alunos” (BRASIL, 1996, art. 26). 

Portanto, o trabalho pedagógico deve considerar discussões e práticas 

que contemplem a inclusão de todos com vias à emancipação humana. Tal 

trabalho, é realizado na escola, espaço de importante lócus ideológico, lugar de 

disputa permanente, assim como se apresentam as políticas curriculares que 

transcorrem o contexto educacional (PAOLI, 2023, p. 3). Ainda segundo ele, a 

forma e o conteúdo selecionados impactam diretamente na atuação educacional 
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dos profissionais, promovendo ou dificultando o desenvolvimento das crianças e 

de toda a sociedade. 

Para formar uma sociedade inclusiva é necessária uma escola que 

corresponda à sua função social: ensinar todo o conhecimento deixado pela 

humanidade a todos. Isso só pode ser feito com um currículo não segmentado, 

que é entendido como a organização de todas as atividades básicas distribuídas 

no espaço e tempo da escola.  

Para Saviani (2013, p. 17), um currículo, é, portanto, uma escola em 

funcionamento, ou seja, uma escola que cumpre a sua própria função. 

Acrescento que, uma escola sem currículo próprio, adaptado a realidade e 

necessidades locais não prepara o aluno adequadamente para os desafios do 

mundo contemporâneo, como também não os incentiva a reflexão, a criatividade, 

a capacidade de resolução de problemas, nem ao seu desenvolvimento e 

protagonismo, logo não há possibilidade de promoção do crescimento pessoal, 

social ou emocional dos estudantes. Neste cenário, não há como a escola 

cumprir sua função, nem há como favorecer aos alunos um ambiente inclusivo.  

É imperativo que, o processo educacional amplie o universo das 

experiências, conhecimentos, habilidades, no intuito de diversificar e constituir 

novas aprendizagens, ampliando as discussões sobre a diversidade humana e 

cultural de maneira complementar à educação das famílias. O diálogo sobre a 

responsabilidade social e as singularidades da diversidade humana é condição 

de existência na sociedade contemporânea. É a capacidade dessas pessoas de 

escapar da marginalização e exclusão social.  

Assim, com base em propostas nacionais, como a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996), o Plano Nacional de 

Educação (BRASIL, 2001), as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica (BRASIL, 2010), foi organizada a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018). Ela é “um documento normativo que definem 

o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todo aluno 

deve desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação básica” 

(Brasil, 2018, p. 7).  
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A relação entre a Base Nacional Curricular Comum e a escola inclusiva é 

essencial. A BNCC, ao determinar as aprendizagens fundamentais, deve ser 

adaptável para atender às necessidades individuais de todos os alunos. A 

estrutura curricular deve ser flexível o suficiente para acomodar diferentes ritmos 

e estilos de aprendizagem, além de fornecer recursos e estratégias que 

contribuam para o desenvolvimento integral de cada aluno. 

Ao entender que cada aluno aprende de uma forma diferente, é possível 

compreender melhor a importância de adaptar o currículo de modo para atender 

às desiguais necessidades de aprendizagem de cada aluno, permitindo assim 

que cada um aprenda de forma diferente. “O currículo escolar deve ser adaptado 

às necessidades das crianças, e não o contrário.  Portanto, as escolas devem 

oferecer currículos apropriadas à criança com diferentes habilidades e 

interesses” (UNESCO, 1994). 

Quando pensamos num currículo igual para todos, esquecemos as 

diferenças que existem em cada aluno, os conhecimentos adquiridos, as 

diferentes velocidades de aprendizagem e as prováveis dificuldades que podem 

surgir para cada aluno. É considerável pensar que “uma escola para todos exige 

um currículo dinâmico que permita adequar as atividades educativas às 

necessidades dos alunos (BRASIL, 1998, p. 31). 

Para Santos e Rocha (2015), a escola precisa prever a construção de um 

currículo que ressignifique o ambiente regido por sistemas hegemônicos, 

pensando também na educação antidiscriminatória, permitindo a formação de 

sensíveis aos direitos de todos, aos Direitos Humanos. 

Um currículo para ser inclusivo deve valorizar as diferenças e se adequar 

a todos os alunos, preparando assim os professores para enfrentarem os 

desafios de salas de aula diversas e em constante mudança. Deve passar da 

teoria educacional para a prática de ensino real, promovendo o desenvolvimento 

de competências interpessoais, uma compreensão das necessidades individuais 

dos alunos e a capacidade de adaptar estratégias de ensino para satisfazer 

essas necessidades. 
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Considerando que a educação está em constante evolução, os 

professores devem estar preparados para acompanhar essas mudanças e 

adaptar suas práticas de ensino para atender às demandas em constante 

crescimento dos seus alunos. Por isso, a formação de professores representa 

um papel crucial na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.  

Na sociedade contemporânea, as escolas precisam pensar em práticas 

pedagógicas de formação de diálogos entre todos, no esforço de compreender 

e respeitar o mundo do outro. Assim, 

O currículo escolar precisa selecionar em seus conteúdos, 
incorporar na sua prática pedagógica e articular nas relações do 
ambiente educacional outras formas de entender o mundo, 
desestabilizando a lógica eurocêntrica, cristã, masculina, branca 
e heterossexual, confrontando-as com outras lógicas de 
entendimento do mundo atual (SANTOS E ROCHA, 2015). 

Ainda segundo as autoras, os currículos devem ser democráticos e 

participativos, com o compromisso de todos defenderem aqueles que são 

diferentes, é necessário criar políticas e práticas curriculares contra 

hegemônicas, expandindo as possibilidades e não mais silenciar ou marginalize 

os diferentes. 

Em contato direto com a criança, o professor, agente de acentuada 

importância no contexto escolar e  no  processo  de ensino e da aprendizagem, 

atua como integrante do meio de  transmissão  do  conhecimento,  e ao mesmo 

tempo facilitador  no  processo  ensino-aprendizagem. Acredita-se que a 

formação desse profissional poderá influenciar, de alguma forma,  o seu 

desempenho nas salas de aula (TAVARES; SANTOS; FREITAS, 2016, p. 528). 

Com a novo panorama do paradigma inclusivo o modelo pedagógico 

homogeneizador colapsa. A formação de professores para a educação inclusiva 

passa a ser apoiada em análises do conhecimento científico acumulado sobre 

as competências e habilidades necessárias para atuar de acordo com essa nova 

perspectiva, ou seja, a sua formação deve ser baseada na reflexão e na 

criatividade. Sendo assim, os professores devem ser capazes de selecionar 

conteúdos e organizar diferentes estratégias e métodos para promover a 

aprendizagem de todos os alunos, independentemente das condições sociais, 
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intelectuais, sensoriais, comportamentais entre outras (DENARI e SIGOLO, 

2016). 

Entendendo que a formação de professores significa um papel crucial na 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Para isso, a formação 

destes profissionais deve permitir uma educação inclusiva bem como uma EDH, 

capacitando os educadores para a promoção da igualdade, diversidade e justiça 

em suas salas de aula.  

Nesse universo, a formação de professores deve focar em diferentes 

aspectos que constituem a ação educativa, a análise das atividades docentes e 

criar espaço para a reflexão coletiva, procurando sempre incluir nas escolas a 

crença de que é possível encontrar soluções para os problemas que surgem 

(JESUS E EFFGEN, 2012). A partir desses movimentos as autoras concordam 

com Nóvoa que: 

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de 
conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho 
de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão 
importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da 
experiência [...]. Práticas de formação que tomem como 
referência as dimensões coletivas contribuem para a 
emancipação profissional e para a consolidação de uma 
profissão que é autônoma na produção dos seus saberes e dos 
seus valores (NÓVOA, 1995, p. 25). 

 

 A escola se apresenta como um ambiente onde futuros educadores 

aprenderão e desenvolverão as habilidades possíveis para se tornarem 

educadores eficazes. A formação de professores não se limita aos cursos 

teóricos e acadêmicos mas na escola os professores tem a oportunidade de 

aplicar e aprimorar seus conhecimentos de forma prática. É na escola também, 

que a interação direta com os alunos permite uma compreensão mais profunda 

das necessidades individuais e dos diversos estilos de aprendizagem, 

preparando os professores para atender à diversidade dos alunos. Por fim, as 

escolas são um terreno fértil para a investigação e inovação educativa.  

A partir da citação anterior as autoras descrevem como exemplo, a história 

de um professor de Artes do Ensino Fundamental, Professor Roger apud Jesus 
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e Effgen (2012), ao avaliar os resultados de aprendizagem das crianças em sala 

de aula com um aluno atípico: 

[...] você viu a produção de Melissa? Ela fez uma releitura 
fantástica da obra. Eu compreendi que apoiá-la, muitas vezes, 
vai significar fazer com ela, até que compreenda e faça sozinha, 
mas isso não diminui a sua capacidade de produção e nem 
significa que ela não alcançou o objetivo. Ela alcançou uma parte 
e o processo dela é mais lento, mas ela vai dar conta, pois tem 
condições. E o que mais me chamou a atenção foi vê-la 
produzindo. Os colegas da sala também ficaram felizes com sua 
produção e, ao mesmo tempo, surpresos. Eles sempre me 
perguntavam: Foi Melissa que fez?’. Eu afirmava que sim. Esse 
movimento que estamos vivendo nessa turma possibilitou uma 
outra condição, de Melissa ser aluna, uma condição de 
produção. Ela saiu daquele lugar de não fazer nada. Estou feliz 
com o resultado, agora acredito que é possível, pois eu fiz e deu 
certo (PROFESSOR ROGER, 2010). 

 
Nesse contexto, o professor, como protagonista, deve ter uma atitude de 

aceitação das diferenças e esforçar-se por maximizar as capacidades de cada 

criança, assente numa atitude positiva de integração. 

Partindo desse cenário, a escola deve ser considerada um local de 

formação de professores, porque é o espaço que pode criar mudanças nas 

práticas pedagógicas, no currículo, no ensino e na aprendizagem dos alunos, 

fomentando para que os educadores incorporem a investigação aos seus 

saberes-fazeres (JESUS E EFFGEN, 2012). 

Advindo do princípio de que, a educação é um direito universal, a 

formação continuada simboliza um espaço-tempo para moldar e refletir a ação 

educativa. É um lugar de promoção da prática educativa [e inclusiva (grifo 

nosso)]. Trazendo o ensejo de (re)pensar as relações de poder existentes no 

currículo escolar, utilizados para legitimar mecanismos, conhecimentos e 

pressupostos que respalda quem pode ou não estudar na escola (JESUS E 

EFFGEN, 2012). 

O desafio que enfrentamos como educadores é de conceber uma escola 

que envolva a todos sem distinção, de qualquer natureza, que possam “conviver” 

de modo que a educação seja um lugar de partilha e não de exclusão. Desse 

modo para garantir a aprendizagem de todos os alunos, o acesso ao currículo 

deve ser assegurado através de métodos de ensino diferenciados e adequados 
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ao percurso de aprendizagem de cada aluno. Esta situação é desafiadora porque 

exige que os professores tenham conhecimentos teóricos e práticos, bem como 

planejamento coletivo, estratégias e métodos de ensino e processos de 

avaliação que possibilitem ao educador acompanhar o desenvolvimento de cada 

aluno da turma. 

Portanto, a real efetivação do direito à educação como um instrumento de 

transformação social e direito de todos os seres humanos, precisa ser ofertada 

a toda e qualquer pessoa (SANTOS E ROCHA, 2015). 
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3 CAMINHO METODOLÓGICO DESENVOLVIDO NA PESQUISA 

Neste capítulo consta o conjunto de procedimentos metodológicos que 

fundamentaram a realização dessa pesquisa. Este trabalho trata-se de um 

estudo qualitativo, descritivo de um estudo de caso simples da rede pública 

municipal de Galinhos/RN, com o objetivo de investigar a adoção de práticas 

inclusivas e de educação em direitos humanos. Os procedimentos 

metodológicos adotados buscaram identificar as variáveis que influenciam as 

atitudes dos professores quanto à inclusão escolar em termos amplos do 

conceito de direitos humanos, tal qual abordado nas seções anteriores.  

Para o estudo, foi escolhido o universo dos professores e gestores 

escolares da rede pública de ensino do município de Galinhos/RN. A estratégia 

de utilizar o método de estudo de caso, conforme destaca Yin (2015) se dá 

devido a necessidade deste trabalho de buscar uma compreensão profunda e 

contextualizada de fenômenos complexo, como pode ser visto nas seções 

anteriores. Essa metodologia se destaca em pesquisas qualitativas, contribuindo 

para a solução de problemas práticos e alinhando-se aos objetivos de pesquisa, 

tornando-se, assim, uma escolha apropriada e valiosa para investigações que 

buscam aprofundar o conhecimento em áreas específicas (YIN, 2015). 

Para coleta de dados foram utilizadas fontes secundárias, a partir de 

textos teóricos e legislações vigentes. Além disso, foram utilizadas fontes 

primárias para a obtenção de dados inéditos a respeito do tema que pretendeu 

investigar. Para a coleta desses dados primários foi aplicado um questionário 

com perguntas fechadas (ver Anexo A). O questionário foi baseado no trabalho 

de Alves (2022), que trabalhou o Índex para inclusão, como medida para avaliar 

as variáveis que impactam nas atitudes dos professores referentes à inclusão.  

O recurso empregado para aplicação do questionário foi o uso do google 

forms, a partir desse aplicativo de gerenciamento de pesquisas online, coletou-

se as informações necessárias para o estudo. Em colaboração com a Secretaria 

Municipal de Educação do município de Galinhos/RN, foram adquiridos os 

contatos dos professores e gestores da rede pública de ensino. A partir de então, 



 

35 
 

foi enviado o respectivo questionário online, de maneira individual e por contato 

telefônico, virtualmente via Whatsapp.  

O questionário se divide em três partes, a primeira com os dados 

sociodemográficos e de caracterização; a segunda parte buscou-se a percepção 

do público-alvo quanto a educação inclusiva e educação em direitos humanos; 

a terceira parte sobre o Índex para inclusão. 

Foi identificado um universo amostral de 63 atores, e, portanto, foi enviado 

o questionário para todos. Este universo é composto por professores (efetivos e 

contratados) e gestores que exercem suas funções em escolas ou dependências 

da rede pública municipal de Galinhos/RN, no mês de setembro de 2023. Foram 

coletados 46% (quarenta e seis por cento), totalizando um retorno de 29 (vinte e 

nove) questionários respondidos. A falta de aceite de alguns indivíduos em 

participar no preenchimento do questionário, limitou, em parte, o 

desenvolvimento do presente estudo, pois não permitiu ter uma amostra 

estatisticamente representativa. Todavia, por se tratar de um estudo de caso 

simples a quantidade de respostas será suficiente para analisar o município, e, 

assim responder à pergunta de pesquisa, bem como, contribuir para o debate do 

tema aqui levantado.   

Assim, diante da amostra obtida e do universo pesquisado, o estudo de 

caso fundamenta-se numa amostragem não probabilística. Portanto, com base 

na população-alvo em estudo, optou-se pelo método de amostragem por 

conveniência. Neste método, segundo Hill e Hill apud Alves (2022), os casos 

selecionados são de fáceis acesso ao pesquisador, oferecendo um método 

vantajoso, por ser barato, rápido e fácil.   

3.1 Procedimento de coleta de dados primários: a construção do questionário 

Para a realização do presente estudo, optou-se pela coleta de dados a 

partir de um questionário com dados sociodemográficos e de caracterização. O 

questionário teve como inspiração o trabalho de Booth & Ainscow (2011) que na 

sua terceira edição traz um questionário base para mensurar o nível de inclusão, 

os autores denominaram de Índex para Inclusão.  
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O Índex permite analisar os valores inclusivos e, portanto, permite delinear 

intervenções baseadas em princípios relacionados com a sustentabilidade 

ambiental, cidadania, não à violência e promoção da saúde. Nesta atualização a 

maior inovação está vinculada ao diálogo sobre o conteúdo curricular, que 

aparece na seção “Construindo um currículo para todos”, que tenta responder à 

questão: quais as implicações de valores inclusivos para o conteúdo das 

atividades de aprendizagem e a forma como são estruturadas (Booth & Ainscow 

apud Alves, 2022). 

O Índex para inclusão é composto por um conjunto de itens, com 

respostas relacionadas a escolha da opção que melhor descreve o nível de 

concordância com a afirmação, com base em uma escala Likert de quatro 

opções.  

Então, para responder a cada pergunta, os participantes devem escolher 

uma das cinco opções a seguir: (1) concordo; (2) não concordo nem discordo; 

(3) discordo; (4) necessito mais informação. Tendo em consideração a 

população alvo e o contexto atual da aplicação do estudo e de forma a evitarmos 

o enviesamento nas respostas optamos a utilização dos níveis originais da 

escala. Na versão original, o questionário do Índex para inclusão engloba três 

dimensões: (A) culturas inclusivas, (B) políticas inclusivas e (C) práticas 

inclusivas, que fundamentam a escolha desse questionário. Nesse estudo, o 

questionário apenas foi dirigido aos professores e gestores da rede pública 

escolar municipal de Galinhos/RN, uma vez que poderia ser aplicado a alunos e 

outros profissionais da escola. 

Assim, foram elaboradas ao todo oitenta e quatro perguntas, sendo quinze 

perguntas sobre os dados demográficos e de caracterização importantes para o 

estudo de caso. As outras Sessenta e oito perguntas foram questões da versão 

original do Índex, que foram todas incluídas como variáveis de estudo. Sendo 

assim, na última parte do questionário empregamos a terceira versão do Índex.  

O Índex para Inclusão: desenvolvendo a aprendizagem e a participação 

nas escolas, teve a sua primeira edição publicada pela primeira vez em 2000, 

continuando a ser desenvolvido nos anos seguintes, com o apoio de uma equipe 
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de docentes, familiares, gestores e pesquisadores que unidos tinham uma ampla 

experiencia em encorajar o desenvolvimento de práticas inclusivas nas escolas 

(Booth & Ainscow apud Alves, 2022). O trabalho inicial foi baseado na 

experiência da equipe do Índex, o seu teor final do foi moldado pelos trabalhos 

de Mel Ainscow na melhoria das escolas e a abordagem de Tony Booth e seus 

colegas da Open University, que integraram a inclusão ao desenvolvimento de 

um sistema amplo de educação comunitária pré-escolar, primária e secundária. 

Mais tarde no ano de 2002, foi publicada a segunda edição, semelhante à 

primeira, mas com facilitação da linguagem de alguns indicadores. Embora o 

Índex tenha sido produzido para escolas inglesas, ele foi adaptado para o uso 

em muitos outros países e traduzido para trinta e sete línguas (Booth & Ainscow 

apud Alves, 2022). Existem versões do Índex adaptadas para os anos pré-

escolares e creches desenvolvidas em 2004 e 20062. Além de uma versão 

desenvolvida para áreas economicamente pobres de países do hemisfério sul, 

desenvolvidas por uma equipe internacional apoiadas pelas UNESCO3 

 Entretanto, diferentemente da versão original do Índex para inclusão que 

possui no final duas questões de pergunta aberta, que solicita aos participantes 

a enunciarem três aspectos que mais gostam na escola e três aspectos que mais 

gostariam de modificar na escola, essas questões não foram incluídas, porque 

não dizem respeito aos objetivos do presente estudo.  

 

 

 

 

 

 

 
2 Booth, T., Ainscow, M. e Kingston, D. (2004, 2006) Index for inclusion: developing play learning and 

participation in early years and childcare, Bristol, CSIE. 
3 Booth, T. e Black-Hawkins, K. (2001, 2005) Developing learning and participation in countries of the 

South; the role of an Index for inclusion, Paris, Unesco. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Esta seção irá se debruçar sobre os resultados extraídos da aplicação do 

questionário, conforme ressaltado na seção anterior. Na primeira parte será 

apresentado aspectos socioeconômicos do público-alvo do questionário.  

Tabela 1: Distribuição dos professores e gestores quanto a Idade 

Idade Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

20 aos 30 anos 5 17,2% 

31 aos 41 anos 13 44,8% 

42 aos 53 anos 11 37,9% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Identificou-se que a idade do público-alvo está compreendida entre os 20 

e 53 anos de idade. Sendo, as idades mais frequentes entre os 31 e 41 anos. De 

acordo com os dados da Tabela 1, observa-se que a maior parte dos 

pesquisados tem acima de 31 anos, a Média das idades do total dos investigados 

é de 38 anos. 

Tabela 2: Distribuição dos professores e gestores de acordo com o Gênero 

Gênero Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Feminino 23 79,3% 

Masculino 06 20,7% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Tabela 3:Distribuição dos professores e gestores quanto a Habilitações 
Acadêmicas 

Habilitações 
Acadêmicas 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Graduado 08 27,6% 

Pós-Graduado 21 72,4% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A Tabela 2 mostra que a maioria dos participantes do estudo são do 

gênero feminino, num total correspondente a 79,3% dos participantes da 

amostra. Com a análise da Tabela 3, observamos que, a maior parte dos 
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entrevistados possuem como grau de formação acadêmica habilidade em nível 

de pós-graduação. 

Tabela 4: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Tempo de 
Serviço 

Tempo Serviço Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

0 a 5 anos 06 20,6% 

6 a 10 anos 04 13,7% 

11 a 21 anos 13 44,8% 

Mais de 22 anos  06 20,6% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A análise da Tabela 4, permite nos observar que a distribuição de 

professores e gestores pesquisados nesse estudo, em relação a Variável Tempo 

de Serviço é de 44,8%, ou seja, um total de 13 inquiridos têm de 11 a 21 anos 

de serviço na educação pública, representando o intervalo de maior frequência. 

Tabela 5: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Tempo de 
Serviço no Munícipio de Galinhos/RN 

Tempo Serviço Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

0 a 5 anos 10 34,4% 

6 a 10 anos 01 3,4% 

11 a 21 anos 14 48,2% 

Mais de 22 anos 04 13,7% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Já a análise da Tabela 5, nos diz que a maior parte dos entrevistados 

possuem de 11 a 21 anos de serviço no município do estudo em questão, 

totalizando um percentual de 48,2%, o que sinaliza um total de 14 dos inquiridos. 

Tabela 6: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável atuação no 
setor privado da educação 

Atuou no  
setor privado      
da educação 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 08 27,6% 

Não 21 72,4% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 
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Tabela 6: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável atuação na 
gestão pública da educação 

Atuou na 
gestão pública 
da educação 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 12 41,4% 

Não 17 58,6% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Pela análise das Tabelas 6 e 7, reconhecemos que a maioria dos 

participantes neste estudo não possuem experiência de atuação no setor privado 

da educação. E ainda, que a maioria dos pesquisados, ou seja, 58,6% já atuaram 

na gestão pública da educação, representando 17 dos participantes desse 

estudo. 

Tabela 7: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Atuação 
Níveis de Ensino 

Níveis de ensino Frequência 
Absoluta 

Porcentagem Relativa 
(%) 

Fundamental I 23 79,3% 

Fundamental II 12 41,4% 

Ensino Infantil 5 17,2% 

Ensino Médio 4 13,8% 

Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) 

5 17,2% 

Ensino Superior 1 3,4% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Pela análise da Tabela 8, identificamos que, os inquiridos que atuam 

Ensino Fundamental I (séries iniciais, do 1º ao 5º ano), representam o grupo mais 

frequente neste estudo e, os professores e gestores que atuam no Ensino 

Infantil, Ensino Médio, EJA, ou Ensino Superior representam o grupo menos 

frequente. 

  



 

41 
 

Tabela 8: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Nível de 
Conhecimento da Educação Inclusiva 

Conhecimento da 
Educação 
Inclusiva 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Conhece principais 
pontos 

21 72,4% 

Conhece pouco 07 24,1% 

Nenhum 
Conhecimento 

01 3,4% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Tabela 9: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Formação 
em Educação Inclusiva 

Formação em 
Educação 
Inclusiva 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 19 65,5% 

Não  10 34,5% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Pela leitura da Tabela 9, reconhecemos que a maioria dos professores e 

gestores que participaram neste estudo, indicaram que tem Conhecimento sobre 

o tema da Educação Inclusiva. Quanto a Tabela 10, a maioria também, indicou 

possuir formação em Educação Inclusiva. 

Tabela 10: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Nível de 
Conhecimento sobre o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Conhecimento Plano 
Nacional EDH 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Conhece principais pontos 12 41,4% 

Conhece pouco 16 55,2% 

Nenhum Conhecimento 01 3,4% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Segundo os dados da Tabela 11, a maioria dos professores e gestores 

mencionaram que possuem pouco conhecimento acerca do Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (PNEDH).  
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Tabela 11: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável Formação 
em Educação em Direitos Humanos 

Formação em EDH Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 4 13,8% 

Não  25 86,2% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Já conforme a análise da Tabela 12, identificamos que a maioria dos 

inquiridos não possuem formação na temática da Educação em Direitos 

Humanos. 

Tabela 12: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável adoção 
da Educação Inclusiva no munícipio estudado 

Adoção da 
educação 
Inclusiva 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 24 82,8% 

Não  5 17,2% 

   FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A partir da análise da tabela 13, é fácil identificarmos que, de acordo com 

os professores e gestores pesquisados, a grande maioria indica que, o munícipio 

estudado adota sim a Educação inclusiva em sua prática, representando mais 

de 80% dos inquiridos. 

Tabela 13: Distribuição dos professores e gestores quanto a Variável adoção 
da Educação em Direitos Humanos no munícipio estudado 

Adoção da 
Educação em 
Direitos Humanos 

Frequência 
Absoluta 

Porcentagem 
Relativa (%) 

Sim 14 48,3% 

Não  15 51,7% 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

Pela análise da Tabela 14, reconhecemos que, com mais frequência os 

pesquisados informam que, o município de estudo não adota em suas práticas 

a Educação em Direitos Humanos. 

A não aplicação da Educação em Direitos Humanos na prática escolar 

trará consequências significativas para a educação dos alunos e da sociedade 
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como um todo. Isto pode levar à falta de consciência dos direitos básicos, à 

perpetuação de preconceitos, à subvalorização da diversidade e à falta das 

competências necessárias para resolver conflitos de forma significativa.  

Além disso, a falta de Educação em matéria de Direitos Humanos pode 

levar ao risco de mais incidentes de direitos humanos, bem como à perpetuação 

da desigualdade e da discriminação na sociedade. Logo, trazer essa abordagem 

para as escolas é essencial para ajudar os alunos a se tornarem cidadãos éticos 

e conscientes, comprometidos com a defesa dos direitos humanos e com a 

construção de uma sociedade mais justa e igual.  

As tabelas a seguir ilustram os resultados da estatística para a população 

dos itens do Índex para inclusão por dimensões. Nas Tabelas (15 e 16), a seguir, 

serão apresentadas a frequências e porcentagens das respostas dos 

pesquisados para uma compreensão mais intensa das opiniões dos professores 

e gestores para as seções A1 (construir o sentido da comunidade) e A2 

(estabelecer valores inclusivos) da dimensão das culturas inclusivas. 

Tabela 14: Resultados e percentuais dos itens da seção A1 

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

Todos se sentem bem-vindos à escola. 14 48,3 4 13,8 8 27,6 3 10,3 

Os alunos ajudam-se mutuamente. 18 62,1 7 24,1 4 13,8 0 0 

Os profissionais colaboram entre si. 19 65,5 4 13,8 2 6,9 4 13,8 

Os profissionais e os alunos tratam-se 
mutuamente com respeito. 

15 51,7 6 20,7 5 17,2 3 10,3 

Há trabalho parceria entre profissionais e 
pais. 

11 37,9 8 27,6 6 20,7 4 13,8 

Os profissionais e os gestores da escola 
trabalham de forma construtiva. 

14 48,3 11 37,9 3 10,3 1 3,4 

A escola é modelo de cidadania 
democrática. 

13 44,8 9 31 6 20,7 1 3,4 

A escola promove a compreensão das 
interconexões entre as pessoas do mundo 
todo. 

7 24,1 9 31 5 17,2 8 27,6 

Os adultos e os alunos são receptivos à 
diversidade de identidade de género. 

9 31 7 24,1 7 24,1 6 20,7 

A escola e a comunidade local apoiam-se. 11 37,9 13 44,8 3 10,3 2 6,9 

Os profissionais relacionam o que acontece 
na 
escola com a vida dos alunos em casa. 

18 62,1 7 24,1 2 6,9 2 6,9 

C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 
FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 
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Tabela 15: Resultados e percentuais dos itens da seção A2  

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

Existem expectativas elevadas para todos 
os alunos. 

8 27,6 9 31 10 34,5 2 6,9 

Todos os alunos são valorizados de igual 
forma 

12 41,4 6 20,7 11 37,9 0 0 

A escola desenvolve valores inclusivos 
compartilhados. 

12 41,4 8 27,6 6 20,7 3 10,3 

A escola promove o respeito por todos os 
direitos humanos. 

16 55,2 7 24,1 5 17,2 1 3,4 

A escola promove o respeito pela 
integridade do planeta Terra. 

22 75,9 4 13,8 3 10,3 0 0 

A inclusão é entendida como uma maior 
participação de todos. 

18 62,1 8 27,6 3 10,3 0 0 

A escola rejeita todas as formas de 
discriminação. 

19 65,5 5 17,2 5 17,2 0 0 

A escola promove a convivência e a 
resolução pacífica de conflitos. 

19 65,5 7 24,1 2 6,9 1 3,4 

A escola incentiva os alunos e os adultos a 
sentirem-se bem consigo mesmo. 

22 75,9 4 13,8 1 3,4 2 6,9 

A escola contribui para o bem-estar dos 
alunos e dos adultos 

21 72,4 7 24,1 0 0 1 3,4 

C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

 

Pela leitura da Tabela 15 percebe-se que a maior frequência na resposta 

“concordo”, em todos os itens da dimensão A1 (construir o sentido da 

comunidade). Entretanto, no item “A escola e a comunidade local apoiam-se” se 

observa que as opiniões da maioria dos respondentes foi de “discordar”.  

Na Tabela 16 a maioria das respostas dos participantes neste estudo, 

concordam com todos os itens da dimensão A2 (estabelecer valores inclusivos). 

No entanto, quanto ao item “Existem expectativas elevadas para todos os 

alunos”, a maioria dos inquiridos “discordaram”. Em seguida, foram 

apresentados os dados da dimensão de culturas inclusivas relativos à seção A2, 

que nos traz itens com a determinação de valores inclusivos (Tabela 16). 

As Tabelas a seguir (17 e 18) nos trará a análise dos itens por Dimensão 

das Políticas Inclusivas, que se referem ao desenvolvimento da escola para 

todos e à organização do apoio à diversidade, simultaneamente. 
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Tabela 16: Resultados e percentuais dos itens da seção B1. 

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

A contratação e a promoção dos 
profissionais são feitas de forma justa. 

9 31 7 24,1 10 34,5 3 10,3 

Os novos profissionais recebem ajuda 
para se adaptarem à escola. 

12 41,4 7 24,1 8 27,6 2 6,9 

A escola procura admitir todos os alunos 
da sua localidade. 

26 89,7 1 3,4 0 0 2 6,9 

O espaço físico da escola é acessível a 
todos. 

19 65,5 3 10,3 6 20,7 1 3,4 

Todos os alunos novos são ajudados a 
integrarem-se na escola. 

22 75,9 5 17,2 2 6,9 0 0 

As turmas organizam-se de forma 
equitativa para dar oportunidade a todos 
os alunos de aprenderem. 

15 51,7 8 27,6 6 20,7 0 0 

A escola promove o desenvolvimento 
participativo. 

23 79,3 2 6,9 4 13,8 0 0 

A escola tem uma abordagem de 
liderança inclusiva. 

9 31 11 37,9 5 17,2 4 13,8 

 A experiência dos profissionais é 
reconhecida e utilizada. 

8 27,6 10 34,5 9 31 2 6,9 

Os alunos estão bem preparados para 
atuar em contextos não acadêmicos. 

2 6,9 15 51,7 6 20,7 6 20,7 

Os edifícios e os pátios foram projetados 
pensando em todos, para facilitar a 
participação.   

11 37,9 7 24,1 10 34,5 1 3,4 

A escola reduz a sua pegada de carbono 
e uso de água. 

7 24,1 7 24,1 9 31 6 20,7 

A escola contribui para a redução do 
desperdício.   

19 65,5 4 13,8 5 17,2 1 3,4 

C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

 

Na Tabela 17 observa-se que os participantes deste estudo, concordam 

com a maioria dos itens da seção B1. Entretanto, ressaltamos que os itens “A 

contratação e promoção dos profissionais são feitas de forma justa”, “A escola 

tem uma abordagem de liderança inclusiva”, “A experiência dos profissionais é 

reconhecida e utilizada”, “Os alunos estão bem-preparados para atuar em 

contextos não acadêmicos” e “A escola reduz sua pegada de carbono e uso 

de água, apresentam opiniões mais diferentes. 
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Tabela 17: Resultados e percentuais dos itens da seção B2. 

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

 Todas as formas de apoio são 
coordenadas. 

11 37,9 7 24,1 9 31 2 6,9 

As ações de formação dos profissionais 
contribuem para responder à diversidade 
dos alunos. 

13 44,8 8 27,6 5 17,2 3 10,3 

As políticas relativas às “necessidades 
educativas especiais” são claras e 
objetivamente políticas de inclusão. 

7 24,1 8 27,6 10 34,5 4 13,8 

A escola apoia a continuidade da 
educação dos alunos que se encontram 
nos centros de proteção de menores. 

6 20,7 8 27,6 6 20,7 9 31 

O apoio para aqueles que têm o 
português como segunda língua está 
coordenado com o apoio à aprendizagem. 

6 20,7 8 27,6 4 13,8 11 37,9 

Os padrões de conduta estão 
relacionados com a aprendizagem e o 
desenvolvimento curricular. 

11 37,9 11 37,9 3 10,3 4 13,8 

 A escola adota políticas eficazes de 
minimização da exclusão de alunos por 
motivos disciplinares. 

9 31 9 31 7 24,1 4 13,8 

As barreiras que impedem a frequência 
escolar são reduzidas. 

12 41,4 6 20,7 7 24,1 4 13,8 

O bullying é desencorajado. 19 65,5 4 13,8 3 10,3 3 10,3 
C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 

FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A análise da Tabela 18, apresenta que os participantes neste estudo, 

apenas concordaram com quatro itens da seção B2 e que  os cinco outros itens 

do estudo apresentaram pouca concordância na resposta dos participantes, 

sendo estas as seguintes: “As políticas relativas às “necessidades educativas 

especiais” são claras e objetivamente políticas de inclusão”, “A escola apoia a 

continuidade da educação dos alunos que se encontram nos centros de 

proteção de menores”, “O apoio para aqueles que têm o português como 

segunda língua está coordenado com o apoio à aprendizagem”, “Os padrões 

de conduta estão relacionados com a aprendizagem e o desenvolvimento 

curricular” e “A escola adota políticas eficazes de minimização da exclusão de 

alunos por motivos disciplinares”. 

A seguir, nas Tabelas (19 e 20), analisaremos os resultados das 

respostas dos participantes quanto a Dimensão das Práticas Inclusivas, sendo 

a primeira referente à organização da aprendizagem e a última relacionada à 

construção de um currículo para todos. 
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Tabela 18: Resultados e percentuais dos itens da seção C1. 

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

O ensino é planejado atendendo à 
aprendizagem de todos os alunos. 

21 72,4 4 13,8 4 13,8 0 0 

As atividades de aprendizagem estimulam a 
participação de todos os alunos. 

22 75,9 3 10,3 2 6,9 2 6,9 

Promove-se o pensamento crítico dos 
alunos. 

24 82,8 3 10,3 1 3,4 1 3,4 

As atividades de aprendizagem promovem 
a compreensão da diferença e das 
similaridades entre as pessoas. 

21 72,4 4 13,8 1 3,4 3 10,3 

Os alunos são ativamente implicados na 
sua aprendizagem. 

13 44,8 9 31 2 6,9 5 17,2 

Os alunos aprendem uns com os outros. 23 79,3 5 17,2 1 3,4 0 0 

A avaliação tem como preocupação a 
aprendizagem com sucesso de todos os 
alunos. 

19 65,5 4 13,8 3 10,3 3 10,3 

A disciplina na sala de aula tem por base o 
respeito mútuo. 

23 79,3 3 10,3 2 6,9 1 3,4 

A equipe educativa planeja, ensina e avalia 
de forma colaborativa. 

17 58,6 6 20,7 5 17,2 1 3,4 

Os professores de apoio auxiliam na 
aprendizagem e na participação de todos 
os alunos. 

14 48,3 7 24,1 2 6,9 6 20,7 

As tarefas escolares são pensadas para 
contribuírem para a aprendizagem de todos 
os alunos. 

22 75,9 3 10,3 2 6,9 2 6,9 

As atividades fora do horário letivo estão 
disponíveis para todos os alunos. 

15 51,7 3 10,3 7 24,1 4 13,8 

Os profissionais desenvolvem recursos 
partilhados para apoiar a aprendizagem e 
participação. 

21 72,4 3 10,3 2 6,9 3 10,3 

Os recursos da comunidade são 
conhecidos e utilizados. 

16 55,2 6 20,7 4 13,8 3 10,3 

C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 
FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A tabela 19 apresentou que a maioria dos professores e gestores 

participantes desse estudo “concordam” quanto aos itens da seção C1, 

verificando apenas uma sútil diferença quanto a pergunta “Os alunos são 

ativamente implicados na sua aprendizagem”, apresentando como resposta mais 

frequente, “Nem concordam nem discordam”. Considerando que esta seção C1 

oferece uma abordagem a currículos que leva os valores inclusivos a sério. 

Encoraja a aprendizagem a ser ativa, crítica e reflexiva. Logo, o indicador pode 

estruturar um currículo que tem profundidade bem como alcance, para as 
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crianças e adultos de todas as idades, e que oferece uma alternativa viável para 

as estruturas de currículos mais tradicionais. 

Tabela 19: Resultados e percentuais dos itens da seção C2. 

Descrição do Item C % ND % D % NI % 

Os alunos exploram os ciclos de produção 
e consumo dos alimentos. 

12 41,4 5 17,2 5 17,2 7 24,1 

Os alunos estudam a importância da água. 27 93,1 0 0 0 0 2 6,9 

Os alunos estudam sobre moda e 
vestuário. 

6 20,7 10 34,5 9 31 4 13,8 

Os alunos estudam sobre habitação e 
meio urbano. 

25 86,2 0 0 0 0 4 13,8 

Os alunos aprendem como e por que as 
pessoas se deslocam na sua localidade e 
pelo mundo. 

23 79,3 2 6,9 0 0 4 13,8 

Os alunos aprendem sobre a saúde e 
relacionamentos interpessoais. 

25 86,2 3 10,3 0 0 1 3,4 

Os alunos estudam a Terra, o sistema 
solar e o universo. 

27 93,1 1 3,4 0 0 1 3,4 

Os alunos estudam a vida na terra. 28 96,6 0 0 0 0 1 3,4 

Os alunos estudam sobre as fontes de 
energia. 

27 93,1 2 6,9 0 0 0 0 

Os alunos aprendem sobre comunicação e 
tecnologias de comunicação. 

25 86,2 2 6,9 0 0 2 6,9 

Os alunos participam e criam arte, 
literatura e música. 

20 69 5 17,2 1 3,4 3 10,3 

Os alunos aprendem sobre o trabalho e o 
vinculam ao desenvolvimento dos seus 
interesses. 

18 62,1 7 24,1 0 0 4 13,8 

C – Concordo; ND – Não Concordo Nem Discordo; D – Discordo; NI – Necessito mais informação 
FONTE: (Acervo da pesquisa, 2023) 

A análise da Tabela 20 nos traz itens relacionados com a construção de 

um currículo para todos. Verificou-se que a maioria dos professores e gestores 

que participaram neste estudo responderam “concordo”, exceto quanto ao item 

“Os alunos estudam sobre moda e vestuário”, aqui a maioria dos participantes 

responderam que “nem concordam nem discordam”. 

Por fim, obteve-se a partir da análise desse estudo que maioria dos 

participantes é do gênero feminino, que a média etária dos pesquisados é de 38 

anos de idade e que, relativo à formação destes profissionais a sua grande 

maioria possui nível de pós-graduação, com um tempo de serviço considerável 

situado entre 11 e 21 anos de atuação no município estudado, dos quais ainda 

foram também de atuação na gestão pública educacional para a maioria dos 

inquiridos. 
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Professores e gestores participantes do estudo informaram ser 

conhecedores dos principais pontos a respeito da Educação Inclusiva, tendo 

ainda em sua grande maioria formação específica nesta área. Concordaram 

ainda, em sua maioria, que o município de Galinhos adota a Educação Inclusiva 

em sua prática nas escolas municipais. 

Entretanto, quanto a variável da Educação em Direitos Humanos a 

maioria dos respondentes informaram ter pouco conhecimento nesta área, como 

também, pouco conhecimento sobre o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos, bem como informaram ainda, não possuírem formação específica em 

DH, e que o município do estudo não adota em suas práticas a EDH. 

A respeito da Dimensão A, sobre “construir o sentida da comunidade” os 

inquiridos discordaram na sua grande maioria quanto ao item “A escola e a 

comunidade local se apoiam. Segundo Booth e Ainscow (2011), o cuidado com 

o comunitário refere-se a agir de forma cooperativa, coletiva e de apoio; isto 

ajuda a compreender como o progresso na mudança institucional pode ser 

melhor alcançado quando as pessoas mobilizam as suas ações.  

Ainda, na Dimensão A, mas acerca de “estabelecer valores inclusivos”, os 

participantes do estudo, discordaram apenas do item "Existem expectativas 

elevadas para todos os alunos". Os autores explicam que para existir a inclusão 

é necessário colocar em prática o desenvolvimento de um sistema de valores 

compromissados com o desejo de superar a exclusão e promover a participação. 

Portanto, é sobre criar comunidades seguras, acolhedoras, colaborativas, 

instigante, onde todos são valorizados. Para tanto, é necessário incorporar a 

mudança na cultura escolar afim de garantir que ela seja incorporada nas 

identidades dos adultos e das crianças e seja transmitida àqueles que 

frequentam a escola (BOOTH e AINSCOW, 2011). 

Isto posto, a criação dessa cultura envolve abraçar a diversidade, valorizar 

a justiça e garantir que todos os alunos, independentemente das suas diferenças 

tenham oportunidades iguais de aprender e crescer. Isto requer uma mudança 

profunda na mentalidade e na prática nas escolas, incluindo a formação de 

educadores, a adaptação de currículos, a disponibilização de infraestrutura e a 
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promoção do respeito mútuo. Assim, ao abraçar e refletir esses valores 

inclusivos, as escolas não só eliminam as barreiras à aprendizagem mas 

também criam um ambiente que permite aos alunos tornarem-se cidadãos 

ativos, conscientes da importância da diversidade e do compromisso de construir 

sociedades mais equitativas e inclusivas. 

Já quanto a Dimensão de políticas inclusivas, ela incide sobre garantir que 

a inclusão permeie todos os planos da escola e envolva a todos. Esta dimensão 

foi a que apontou maior discordância entre os professores e gestores que 

participaram do estudo.  

Conforme os estudos de Booth e Ainscow a política incentiva a 

participação de crianças e professores desde o momento em que chegam à 

escola. Como também, incentiva a escola a atingir a todas as crianças da 

localidade e reduzir as pressões de exclusão. Assim, as políticas de apoio dizem 

respeito a todas as atividades destinadas a melhorar a capacidade do ambiente 

para acomodar a diversidade dos autores que nela participam e valorizar todos 

igualmente. 

A dimensão C, “Desenvolver práticas inclusivas”, apresentou maioria de 

concordância entre os participantes do estudo. Nesta Dimensão, segundo os 

autores Booth e Ainscow (2011) a aprendizagem é organizada de modo que as 

atividades de ensino e aprendizagem respondam à diversidade dos jovens da 

escola. As crianças são incentivadas a serem alunos ativos, atenciosos e críticos 

e são vistas como um recurso para a aprendizagem de todos. Os adultos, 

também trabalham juntos, para garantir que todos assumam a responsabilidade 

pela aprendizagem das crianças. 

Considerando que, o Índex é um conjunto de materiais para apoiar a 

autorrevisão de todos os aspectos de uma escola, sejam as atividades realizadas 

no pátio, salas de aula ou de professores, e até mesmo na comunidade escolar, 

ele permite o convite ao diálogo além de propor iniciativas compartilhadas em 

prol da inclusão. Entretanto, esse processo de autorrevisão precisa ser coletivo, 

participativo e democrático, a partir da demanda pelo contexto de cada instituição 

escolar.  
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Assim o Índex, pode ajudar a reunir em uma única perspectiva o 

desenvolvimento unificado. Isto é, que reduz a fragmentação política e iniciativas 

excessivas. Logo, quaisquer mudanças que aconteçam na escola tornar-se-ão 

desenvolvimento inclusivo visto que elas se baseiam em valores inclusivos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Atualmente a Educação Inclusiva, é mais do que uma discussão 

pedagógica, ela baseia-se nos direitos humanos que é o alicerce de uma 

sociedade justa e cooperante.  Se consideramos que o ponto chave da educação 

inclusiva reside na ideia de igualdade, e que uma educação desse modelo deve 

responder as diversas necessidades de todos os alunos, promovendo-lhes o 

envolvimento e a aprendizagem, retomamos ao nosso ponto inicial de pesquisa 

deste estudo. O município de Galinhos no interior do Estado do Rio Grande do 

Norte tem conseguido implementar a política de inclusão sob a perspectiva dos 

Direitos Humanos? 

Apesar dos professores e gestores participantes do estudo responderem 

que no município de Galinhos, a educação inclusiva é adotada em suas práticas, 

visto que a maioria destes não só são conhecedores dos principais pontos a 

respeito da temática, mas também possuem formação específica na área. 

Entretanto, nem todos possuem conhecimento a respeito do Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos, bem como não possuem formação na área e 

ainda, alegaram que o município não utiliza em suas práticas escolares a 

Educação em Direitos Humanos. 

Logo, se consideramos a Educação inclusiva basilar dos direitos 

humanos, o município do estudo de caso precisa incorporar nas suas práticas 

educacionais a Educação em Direitos Humanos permitindo assim, uma 

Educação inclusiva mais efetiva. 

Se considerarmos o Índex como um recurso que junto com o PPP trace 

estratégias, e permita promover o desenvolvimento educacional, a partir de um 

processo investigativo-ativo e autônomo das escolas quanto ao seu caráter 

inclusivo/excludente, tais instrumentos podem ajudar a aprimorar o ambiente 

escolar de acordo com valores inclusivos.  

Assim, aumentar a participação inclusiva nos conduzirá à mudanças no 

sistema educativo e à melhoria das condições escolares, com a finalidade de 

responder às diversidades existentes, permitindo que todos se sintam incluídos 

e igualmente respeitados. 
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A inclusão é, por consequência, uma iniciativa que transcende fronteiras 

e responsabilidades individuais, na verdade ela é uma colaboração coletiva que 

promove a aprendizagem, a participação ativa e a antidiscriminação. Isto requer 

não só o compromisso das escolas e instituições educativas, mas também a 

participação dos governos, das comunidades, das famílias, e da sociedade em 

geral.  

As reinvindicações inclusivas criam ambientes acessíveis a todos 

independentemente das suas diferenças, garantindo que cada indivíduo tenha 

oportunidades iguais de aprender e contribuir para a sociedade. Ao unir forças, 

podemos superar obstáculos, desafiar estereótipos ambiciosos e enriquecer a 

nossa comunidade global com uma diversidade de experiências, perspectivas e 

talentos. A inclusão representa, portanto, um caminho essencial para a 

construção de sociedades mais justas, equitativas e inclusivas. 

Por fim, entende-se que a inclusão é uma iniciativa compartilhada. 

Acreditamos que a promoção da aprendizagem e da participação, bem como o 

combate à discriminação são tarefas que nunca terminam. Elas obrigam-nos a 

pensar e a diminuir os obstáculos que nós e outros criamos e continuamos a 

criar. 
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APÊNDICE I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

 

 

  

 

WORLD UNIVERSITY ECUMENICAL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezada/o _________________________, 

Esta pesquisa é sobre O papel dos professores para a implementação de 

uma educação inclusiva em direitos humanos: um estudo de caso do 

município de Galinhos/RN,   desenvolvida pela pesquisadora Daniele Cristina 

Vale dos Santos Penha, concluinte do Curso de Mestrado em Educação da 

WORLD UNIVERSITY ECUMENICAL MESTRADO INTERNACIONAL EM 

CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO, sob a orientação do Prof. Dr. Luiz Hermínio do 

Nascimento. Seu objetivo principal é investigar em que medida a educação em 

direitos humanos é de fato adotada na rede de ensino pública municipal do 

município de Galinhos/RN e os fatores que influenciam os docentes na adoção 

das práticas inclusivas. Os objetivos específicos são: a) Caracterizar a educação 

inclusiva desenvolvida  na rede municipal de Galinhos/RN com vistas a garantia 

de uma educação de qualidade a todos os alunos; b) Identificar se a educação 

inclusiva é adotada pelos professores da rede municipal do município de 

Galinhos; e c) Identificar os aspectos pedagógicos desenvolvidos nas unidades 

escolares municipais do Município de Galinhos, bem como, a formação docente 

para a adoção de práticas inclusivas.  

A finalidade deste trabalho é refletir sobre a importância e as diretrizes da 

construção de uma cultura em educação inclusiva amparada pelos direitos 

humanos.  Como benefício, esta pesquisa traz uma reflexão à sociedade sobre 

o processo fundamental para promover sociedades justas e equitativas.  
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Esclarecemos que sua adesão/autorização ao estudo é voluntária e, portanto, 

o/a senhor/a não é obrigado/a fornecer as informações e/ou colaborar com as 

atividades solicitadas pela mestranda. Caso decida não participar do estudo, ou 

resolver a qualquer momento desistir deste, não sofrerá nenhum dano, nem 

haverá modificação na assistência que vem recebendo na Instituição. 

A pesquisadora responsável estará à sua disposição para qualquer 

esclarecimento que considere necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

Diante do exposto, declaro que fui devidamente esclarecido/a e dou o meu 

consentimento para participar da pesquisa e para publicação dos resultados. 

Estou ciente que receberei uma cópia deste documento. 

 ____________________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

__________________________________________________ 

Assinatura do/a Pesquisador/a Responsável 

Contato da pesquisadora responsável: Daniele Cristina Vale dos Santos Penha  

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor ligar, 

Telefone: (84) 99132-5234 ou enviar E-mail para:danidovale@hotmail.com 
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ANEXO A - Questionário: A Política de Inclusão da Temática de Direitos 

Humanos nas Escolas do Município de Galinhos 

 

Parte I – Perfil do Entrevistado 

1. Idade: ____________ 

2. Gênero 

(    ) Masculino   (   ) Feminino   (    ) Prefiro não dizer 

3. Formação Acadêmica 

(   )  Magistério   (   ) graduado   (   ) pós-graduação 

4. Quantos anos atua em na educação como professor: _____ 

 

5. Quantos anos atua como professor no Município de Galinhos/RN:____ 

 

6. Atua como professor em outro município?  

(    ) sim  (   ) não 

7. Já atuou no setor privado de educação? 

(    ) sim   (   ) não 

8. Já atuou como gestor na educação (Exemplo: diretor ou vice, secretário 

de educação, coordenador ou vice)? 

(   ) sim  (   ) não 

9. Atua em que níveis de ensino 

(   ) fundamental I   (    ) fundamental II    (   ) Ensino Médio  (     ) Ensino 

Infantil  (   ) Educação de Jovens e Adultos (EJA)    (   ) ensino 

superior 

 

Parte II  – A percepção sobre a política de direitos humanos  
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10. Qual seu nível de conhecimento acerca da educação inclusiva? 

(   ) tem profundo conhecimento (    ) conhece os principais pontos    (     ) 

conhece pouco     (    ) nenhum  conhecimento 

 

11. Você já fez alguma capacitação sobre o tema educação inclusiva? 

(    ) sim (    ) não 

 

12. Qual o seu nível de conhecimento sobre o plano nacional de educação 

em Direitos Humanos? 

(   ) tem profundo conhecimento (    ) conhece os principais pontos    (     ) 

conhece pouco     (    ) nenhum  conhecimento 

13. Você já fez alguma capacitação sobre o tema da Educação em Direitos 

Humanos? 

(    ) sim (   ) Não 

14. Sabe informar se o município de Galinhos adota a educação inclusiva? 

(    ) sim  (    ) Não  

15. Sabe informar se o município de Galinhos aplica a Educação em Direitos 

Humanos na sua prática? 

(    ) sim  (    ) Não  
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Parte III - Para responder às questões que se seguem, escolha a opção de 

acordo com o seu grau de concordância com as afirmações seguintes (Booth & 

Ainscow, 2011). 

 

Dimensão A – Criar culturas inclusivas 

Concordo Não  
concordo 

 nem  
discordo 

Discordo Necessito 

mais 

informação 

 
 
 
 
 
 
A.1 
Construir 
o sentido 
de 
comunidade 

1. Todos se sentem bem-vindos à escola.     

2. Os alunos ajudam-se mutuamente.     

3. Os profissionais colaboram entre si.     

4. Os profissionais e os alunos tratam-se 
mutuamente com respeito. 

    

5. Existe trabalho de parceria entre os 
profissionais e os pais. 

    

6. Os profissionais e os gestores da escola 
trabalham de forma construtiva. 

    

7. A escola é um modelo de cidadania 
democrática. 

    

8. A escola promove a compreensão das 
interconexões entre as pessoas do mundo 
todo. 

    

9. Os adultos e os alunos são receptivos à 
diversidade de identidade de género. 

    

10
. 

A escola e a comunidade local apoiam-se 
mutuamente. 

    

11. Os profissionais relacionam o que acontece na 
escola com a vida dos alunos em casa. 

    

      

 

 

 

 

A.2 

Estabelecer 

valores 

inclusivos 

1. Existem expectativas elevadas para todos os 
alunos. 

    

2. Todos os alunos são valorizados de igual forma.     

3. A escola desenvolve valores inclusivos 
compartilhados. 

    

4. A escola promove o respeito por todos os 
direitos humanos. 

    

5. A escola promove o respeito pela integridade 
do planeta Terra. 

    

6. A inclusão é entendida como uma maior 
participação de todos. 

    

7. A escola rejeita todas as formas de 
discriminação. 

    

8. A escola promove a convivência e a resolução 
pacífica de conflitos.   

    

9. A escola incentiva os alunos e os adultos a 
sentirem-se bem consigo mesmos.   

    

10
. 

A escola contribui para o bem-estar dos alunos 
e dos adultos. 

    

(Booth & Ainscow, 2011) 
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Dimensão B – implementar políticas inclusivas 

Concordo Não 

concordo 

nem 

discordo 

Discordo Necessito 

mais 

informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

B.1  

Desenvolver 

A escola para 

todos 

1. A contratação e a promoção dos profissionais 
são feitas de forma justa. 

    

2. Os novos profissionais recebem ajuda para se 
adaptarem à escola. 

    

3. A escola procura admitir todos os alunos da 
sua localidade. 

    

4. O espaço físico da escola é acessível a todos.     

5. Todos os alunos novos são ajudados a 
integrarem-se na escola. 

    

6. As turmas organizam-se de forma equitativa 
para dar oportunidade a todos os alunos de 
aprenderem. 

    

7. A escola promove o desenvolvimento 
participativo. 

    

8. A escola tem uma abordagem de liderança 
inclusiva. 

    

9. A experiência dos profissionais é reconhecida 
e utilizada. 

    

10. Os alunos estão bem preparados para atuar 
em contextos não académicos. 

    

11. Os edifícios e os pátios foram projetados 
pensando em todos, para facilitar a 
participação.   

    

12. A escola reduz a sua pegada de carbono e uso 
de água. 

    

13. A escola contribui para a redução do 
desperdício.   

    

       

 

 

 

B.2 

Organizar o 

apoio à 

diversidade 

1. Todas as formas de apoio são coordenadas.     

2. As ações de formação dos profissionais 
contribuem para responder à diversidade dos 
alunos. 

    

3. As políticas relativas às “necessidades 
educativas especiais” são claras e 
objetivamente políticas de inclusão. 

    

4. A escola apoia a continuidade da educação 
dos alunos que se encontram nos centros de 
proteção de menores. 

    

5. O apoio para aqueles que têm o português 
como segunda língua está coordenado com o 
apoio à aprendizagem. 

    

6. Os padrões de conduta estão relacionados 
com a aprendizagem e o desenvolvimento 
curricular. 

    

7. A escola adota políticas eficazes de 
minimização da exclusão de alunos por 
motivos disciplinares. 

    

8. As barreiras que impedem a frequência 
escolar são reduzidas. 

    

9. O bullying é desencorajado.     

(Booth & Ainscow, 2011) 



 

64 
 

Dimensão C – promover as práticas inclusivas Concordo Não  
concordo  

nem  
discordo 

Discordo Necessito 
mais 

informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.1  

Organizar a 

aprendizagem 

1. O ensino é planejado atendendo à 
aprendizagem de todos os alunos. 

    

2. As atividades de aprendizagem estimulam a 
participação de todos os alunos. 

    

3. Promove-se o pensamento crítico dos alunos.     

4. As atividades de aprendizagem promovem a 
compreensão da diferença e das similaridades 
entre as pessoas. 

    

5. Os alunos são ativamente implicados na sua 
aprendizagem. 

    

6. Os alunos aprendem uns com os outros.     

7. A avaliação tem como preocupação a 
aprendizagem com sucesso de todos os alunos. 

    

8. A disciplina na sala de aula tem por base o 
respeito mútuo. 

    

9. A equipe educativa planeja, ensina e avalia de 
forma colaborativa. 

    

10. Os professores de apoio auxiliam na 
aprendizagem e na participação de todos os 
alunos. 

    

11. As tarefas escolares são pensadas para 
contribuírem para a aprendizagem de todos os 
alunos. 

    

12. As atividades fora do horário letivo estão 
disponíveis para todos os alunos. 

    

13. Os profissionais desenvolvem recursos 
partilhados para apoiar a aprendizagem e a 
participação. 

    

14. Os recursos da comunidade são conhecidos e 
utilizados. 

    

       

 

 

 

 

 

 

 

C.2 

Construir um 

currículo para 

todos 

1. Os alunos exploram os ciclos de produção e 
consumo dos alimentos. 

    

2. Os alunos estudam a importância da água.     

3. Os alunos estudam sobre moda e vestuário.     

4. Os alunos estudam sobre habitação e meio 
urbano. 

    

5. Os alunos aprendem como e por que as 
pessoas se deslocam na sua localidade e pelo 
mundo. 

    

6. Os alunos aprendem sobre a saúde e 
relacionamentos interpessoais. 

    

7. Os alunos estudam a Terra, o sistema solar e o 
universo. 

    

8. Os alunos estudam a vida na terra.     

9. Os alunos estudam sobre as fontes de energia.     

10. Os alunos aprendem sobre comunicação e 
tecnologias de comunicação. 

    

11. Os alunos participam e criam arte, literatura e 
música. 

    

12. Os alunos aprendem sobre o trabalho e o 
vinculam ao desenvolvimento dos seus 
interesses. 

    

(Booth & Ainscow, 2011) 
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ANEXO B – Fotos das Escolas Municipais de Galinhos/RN 

 

 

Escola Municipal Professor Freitas – acervo pessoal 

 

 

Escola Municipal Lirio do Vale – Acervo Pessoal 
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Escola Municipal José Afonso Tinôco – Acervo pessoal 


